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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
 
 
    
 
 
 
 
     
 
 
 
 
 
 
 
 
 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Constituição da 

República e pela Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, artigos 6º, 

inciso I, e 158, e com fundamento no artigo 8º da Lei nº 11.697, de 13 de junho 

de 2008, e na Lei n.º 9.868, de 10 de novembro de 1999, vem à presença de 

Vossa Excelência ajuizar, perante o Conselho Especial desse Egrégio Tribunal de 

Justiça do Distrito Federal e Territórios, a presente  

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

contra a Lei distrital 6.279, de 12 de março de 2019, que altera o art. 7º, § 3º, da 

Lei distrital 3.320, de 18 de fevereiro de 2004, diante dos artigos 53, 71, § 1º, 

incisos II e IV, e 100, incisos VI e X, da Lei Orgânica do Distrito Federal, 

promulgada em 8 de junho de 1993. 
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I. Da norma impugnada 

O ajuizamento da presente ação direta atende à representação da 

Procuradoria-Geral do Ministério Público de Contas do Distrito Federal 

encaminhada a este Ministério Público.  

A ação direta tem por escopo o reconhecimento da 

inconstitucionalidade formal da Lei distrital nº 6.279/19 diante dos artigos 53, 71, 

§ 1º, incisos II e IV, e 100, incisos VI e X, da Lei Orgânica distrital. 

Convém registrar as disposições da lei ora atacada: 

LEI Nº 6.279, DE 12 DE MARÇO DE 2019 
(Autoria do Projeto: Deputada Celina Leão) 

 
Altera a Lei nº 3.320, de 18 de fevereiro de 2004, que reestrutura a 
carreira Assistência Pública à Saúde do Distrito Federal, de que tratam 
as Leis nº 740, de 28 de julho de 1994, e nº 2.816, de 13 de novembro 
de 2001, e dá outras providências. 
 
O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal promulga, nos 
termos do § 6º do art. 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal, a 
seguinte Lei, oriunda de Projeto vetado pelo Governador do Distrito 
Federal e mantido pela Câmara Legislativa do Distrito Federal: 
 
Art. 1º O art. 7º, § 3º

1
, da Lei nº 3.320, de 18 de fevereiro de 2004, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 
§ 3º Fica o Poder Executivo autorizado a estabelecer, para os 
integrantes da carreira a que se refere esta Lei, o regime de 
compensação, mediante folga dos serviços prestados no Centro de 
Atendimento Psicossocial – CAPS, nas Unidades de Pronto 
Atendimento de Urgência – UPAs, nas unidades hospitalares e pelo 
Serviço de Atendimento Móvel de Urgência – Samu, nos feriados, em 
conformidade com o interesse e as necessidades do serviço. 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 
 

É patente a inconstitucionalidade formal da lei impugnada, que, 

oriunda de projeto de lei de iniciativa parlamentar vetado pelo Governador do 

Distrito Federal e mantido pela Câmara Legislativa, após a derrubada do veto, 

autoriza o Poder Executivo a estabelecer, para os integrantes da carreira de 

Assistência Pública à Saúde do Distrito Federal, o “regime de compensação, 
                                                 
1
 REDAÇÃO ANTERIOR: § 3º Fica o Poder Executivo autorizado a estabelecer para os integrantes da 

carreira a que se refere esta Lei o regime de compensação mediante folga dos serviços prestados em 
unidades hospitalares, exclusivamente, nos feriados, em conformidade com o interesse e as necessidades 
do serviço. 
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mediante folga dos serviços prestados no Centro de Atendimento Psicossocial – 

CAPS, nas Unidades de Pronto Atendimento de Urgência – UPAs, nas unidades 

hospitalares e pelo Serviço de Atendimento Móvel de Urgência – Samu, nos 

feriados”. 

Com efeito, por determinar ingerência indevida em assunto da 

competência privativa do chefe do Poder Executivo, a lei impugnada merece ser 

declarada formalmente inconstitucional, uma vez que faz tábula rasa da 

disciplina contida na Lei Orgânica do Distrito Federal acerca da iniciativa de leis. 

Elaborada mediante iniciativa de Deputado Distrital, as disposições da 

lei ora atacada versam sobre tema afeto ao regime jurídico dos servidores 

públicos e à organização e funcionamento de órgãos públicos, matérias cuja 

iniciativa legislativa é exclusiva do chefe do Poder Executivo, nos termos dos 

artigos 53, 71, § 1º, incisos II e IV, e 100, incisos VI, e X da Lei Orgânica do 

Distrito Federal, verbis (grifos acrescentados):  

Art. 53. São Poderes do Distrito Federal, independentes e harmônicos 
entre si, o Executivo e o Legislativo. 
 
Art. 71. A iniciativa das leis complementares e ordinárias, observada a 
forma e os casos previstos na Lei Orgânica, cabe: (Caput com a 
redação da Emenda à Lei Orgânica nº 86, de 27.2.2015, publicada no 
DODF de 4.3.2015).  
(...) 
§ 1º Compete privativamente ao Governador do Distrito Federal a 
iniciativa das leis que disponham sobre: 
(...) 
II - servidores públicos do Distrito Federal, seu regime jurídico, 
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; 
(...) 
IV – criação, estruturação, reestruturação, desmembramento, extinção, 
incorporação, fusão e atribuições das Secretarias de Estado do 
Distrito Federal, órgãos e entidades da administração pública; (Inciso 
com a redação da Emenda à Lei Orgânica nº 44, de 2005). 
 
Art. 100. Compete privativamente ao Governador do Distrito Federal: 
(...) 
VI - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos 

nesta Lei Orgânica; 
(...) 
X - dispor sobre a organização e o funcionamento da 
administração do Distrito Federal, na forma desta Lei Orgânica; 
 

Assim, a usurpação de tal competência enseja verdadeira violação ao 
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princípio da independência e harmonia dos Poderes. 

Nesse sentido é o entendimento desse egrégio Tribunal de Justiça do 

Distrito Federal e dos Territórios. Confira-se (grifos acrescentados): 

AÇÃO DIREITA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO 
CONSTITUCIONAL. LEIS DISTRITAIS Nº 5.450/2015 E Nº 
5.769/2016. INICIATIVA PARLAMENTAR. PROVIMENTO DE 
CARGOS PÚBLICOS. COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DO 
GOVERNADOR. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL POR 
VÍCIO DE INICIATIVA. PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA 
RESERVA DE ADMINISTRAÇÃO. DESOBEDIÊNCIA. SANÇÃO 
DO GOVERNADOR. AUSÊNCIA DE CONVALIDAÇÃO DO 
VÍCIO. 
1. As Leis distritais nº 5.450/2015 e nº 5.769/2016, ambas de origem 
parlamentar, incluíram dispositivos na Lei distrital n.º 4.949/12, que 
estabelece as normais gerais para a realização de concursos públicos 
pela administração direta, autárquica e fundacional do DF, permitindo 
que a Administração Pública Distrital nomeie candidatos aprovados 
em concursos públicos além do número de vagas inicialmente previsto 
no cadastro de reserva e para determinar que candidatos moradores da 
mesma residência possam se submeter às provas do concurso público 
na mesma instituição/local. 
2. O princípio constitucional da reserva de administração intenta 

limitar a atuação legislativa em matérias sujeitas à competência 
administrativa do Poder Executivo. Trata-se de princípio que 
prestigia a separação dos poderes, com o que se impede a 
ingerência normativa do Poder Legislativo em matérias de 
competência executiva. Daí porque são formalmente 
inconstitucionais as leis, de origem parlamentar, que dispõem 
sobre provimento de cargos públicos e sobre matéria afeta à 
organização e ao funcionamento da Administração Pública do DF, 
temas de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo, nos 
termos do art. 71, § 1º, inciso II, e do art. 100, incisos VI e X, 
ambos da Lei Orgânica do Distrito Federal. 
3. A sanção pelo Chefe do Poder Executivo não importa em 

convalidação do vício de inconstitucionalidade resultante da 
usurpação do poder de iniciativa do processo legislativo, conforme 
entendimento consolidado do STF e do TJDFT. 
4. Pedido de inconstitucionalidade julgado procedente. (Acórdão 
n.1040052, 20170020089707ADI, Relator: ARNOLDO CAMANHO 
CONSELHO ESPECIAL, Data de Julgamento: 08/08/2017, Publicado 
no DJE: 23/08/2017. Pág.: 34) 
 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 
3.069/2002. PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA. 
RESERVA DE VAGAS PARA ESTÁGIO E DECORRENTES DE 
CONTRATOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. INICIATIVA 
PARLAMENTAR. VÍCIO FORMAL. COMPETÊNCIA 
PRIVATIVA DO GOVERNADOR. OFENSA AOS ARTIGOS 53, 
CAPUT, 71, § 1º, I, II E IV E 100, VI E X, DA LEI ORGÂNICA DO 
DISTRITO FEDERAL. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE COM EFEITOS EX NUNC. 
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1. Nos termos dos artigos 53, caput, 71, § 1º,I,  II e IV e 100, VI e X, 
da Lei Orgânica do Distrito Federal, os poderes Legislativo e 
Executivo do Distrito Federal são independentes e harmônicos entre si 
e compete privativamente ao Governadora iniciativa das leis que 

disponham sobre servidores públicos do Distrito Federal, seu 
regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria e 
criação, estruturação, reestruturação, desmembramento, extinção, 
incorporação, fusão e atribuições das Secretarias de Governo, Órgãos 
e entidades da administração pública. 
2. A matéria veiculada no diploma legal objeto do presente controle 
abstrato de constitucionalidade relaciona-se diretamente à atividade 
administrativa do Chefe do Executivo do Distrito Federal, o qual é o 

único autorizado a dispor sobre normas que regulamentem e 
restrinjam a forma de contratação de pessoal (art. 71, § 1º, I, da 
LODF) - como a imposição de reserva de percentual de vagas de 
estagiários -; sobre atribuições dos órgãos e entidades da 
administração pública (art. 71, § 1º, IV, da LODF) - tal qual as dos 
arts. 2º e 3º, caput e § 1º da referida lei - e sua organização e 
funcionamento (art. 100, X, LODF) - como a reserva de vagas em 
contratos de prestação de serviço. 
3. Encontram-se presentes razões de segurança jurídica para, nos 
termos do art. 27 da Lei nº 9.868/99, se conceder efeitos ex nunc à 
declaração de inconstitucionalidade da norma impugnada. 
4. Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente com 
efeitos ex nunc e erga omnes. (Acórdão n.940649, 
20150020201038ADI, Relator: SIMONE LUCINDO CONSELHO 
ESPECIAL, Data de Julgamento: 26/04/2016, Publicado no DJE: 
17/05/2016. Pág.: 20/22) 
 

Assim, considerando o manifesto vício de iniciativa da lei impugnada, 

cumpre-se declarar a sua inconstitucionalidade formal, com efeitos ex tunc e 

eficácia erga omnes, a fim de que não se lhe reconheçam efeitos jurídicos. 

II. Do Pedido 

Diante do exposto, requer a Procuradora-Geral de Justiça do Distrito 

Federal e Territórios: 

a) o recebimento da presente ação pelo Exmo. Sr. 

Desembargador relator designado e que seja intimado o 

Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal para 

prestar informações acerca do ato impugnado, no prazo de 30 

dias, na forma do artigo 6º da Lei n.º 9.868, de 1999; 

b) em seguida, seja notificado o Procurador-Geral do Distrito 
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Federal, para falar como curador do ato impugnado, nos termos 

do artigo 8.º da Lei n.º 9.868, de 1999, e do artigo 103, § 3.º, da 

Constituição Federal; 

c) a intervenção desta Procuradoria-Geral de Justiça, para 

ofertar manifestação sobre o pedido, na condição de custos 

legis; e 

d) a procedência do pedido, para declarar, em tese e com 

efeitos ex tunc e eficácia erga omnes, a inconstitucionalidade 

da Lei distrital 6.279, de 12 de março de 2019, que altera o art. 

7º, § 3º, da Lei distrital 3.320, de 18 de fevereiro de 2004, 

porque contrária aos artigos 53, 71, § 1º, incisos II e IV, e 100, 

incisos VI e X, todos da Lei Orgânica do Distrito Federal.   

Brasília/DF, 25 de abril de 2019. 

 
 
 
 

FABIANA COSTA OLIVEIRA BARRETO 
Procuradora-Geral de Justiça do Distrito Federal e Territórios 

 
 
 
 
 

DANIEL PINHEIRO DE CARVALHO 
Promotor de Justiça Adjunto 

Assessor Cível e de Controle de Constitucionalidade da PGJ 

 
 


